PARECER N°  860    , DE 2010

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 34, DE 2009
De autoria do Deputado Conte Lopes, o projeto em epígrafe pretende determinar a utilização da chamada voz sintetizada, para garantir o acesso aos conteúdos escritos para os cegos e deficientes visuais nos vestibulares, concursos e avaliações de estudantes do ensino público fundamental, médio e superior do Estado.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou.
Em seguida, o projeto foi conduzido para a Comissão de Promoção Social para nossa análise dos aspectos previstos no § 9( do artigo 31 do regimento citado. 
A medida em tela tem por finalidade possibilitar a participação de pessoas com deficiência visual em vestibulares, concursos e avaliações de estudantes do ensino público estadual, visto que terão acesso ao conteúdo integral da prova por meio da voz sintetizada, ou digitalizada, como também é conhecida. 
O pertinente substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça objetivou inserir os dispositivos integrantes da propositura na Lei n° 12.907, de 2008, a qual consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no âmbito do Estado.
Desse modo, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 34, de 2009, na forma do substitutivo sugerido pela Comissão de Constituição e Justiça.
a)Davi  Zaia  - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça.
Sala das Comissões, em 13-10-2009
a)Afonso Lobato  - Presidente 
Ed Thomas  -  Afonso Lobato  - Davi Zaia – Maria Lúcia Prandi
